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Para assegurar os direitos do cidadão, a Constituição traz um conjunto de garantias, que são instrumentos jurídicos existentes para assegurar que a pessoa usufrua bens e benefícios, como a própria liberdade de locomoção.

Hábeas corpus – Decidido pelo juiz, costuma revogar ordens de prisão para garantir o direito de ir e vir. É um instrumento de proteção à liberdade de locomoção da pessoa dentro do território nacional ou fora dele, contra atos ilegais ou abuso de poder praticados por agentes públicos. Pode ser preventivo, para impedir coações em via de serem realizadas, ou repressivo, para suspender uma coação em andamento.

Hábeas-data – Sempre que os responsáveis por dados pessoais constantes em registros e bancos de dados governamentais ou de caráter público se recusarem a fornecer informações pessoais aos próprios interessados, pode-se recorrer a esse recurso, para garantir o direito à informação.

Mandado de Segurança – É usado para proteger os demais direitos não amparados pelo hábeas corpus ou pelo hábeas-data diante da realização ou da iminência de ato ilegal ou abuso de poder praticados por agentes públicos, como a aplicação de uma lei suspeita de ser anticonstitucional. Também pode ser preventivo ou repressivo. A Constituição permite mandados de segurança coletivos, impetrados por partidos políticos com representação no Congresso Nacional, organizações sindicais e demais entidades de classe ou associações legalmente constituídas há pelo menos um ano.

Mandado de Injunção – Os direitos e as liberdades que dizem respeito à nacionalidade, à soberania e à cidadania previstos na Constituição, mas ainda não regulamentados, contam com o recurso desse tipo de mandato. O juiz elabora uma norma para o caso concreto, permitindo, assim, o exercício desse direito. Pode ser individual ou coletivo.

Ação Popular – Esse tipo de ação pode ser pedido por qualquer cidadão brasileiro, a fim de proteger o patrimônio público, histórico e cultural, do meio ambiente e da moralidade administrativa diante de um ato lesivo imoral ou ilegal.

Ação Civil Pública – É mais ampla que a ação popular, pois, além do patrimônio público ou social, também se pode entrar na justiça para proteger outros direitos coletivos ou difusos. Quem propõe a ação pública é o Ministério público ou, então, as associações juridicamente constituídas, como partidos políticos com representantes no Congresso Nacional e as entidades de classe.

Ação Direta de Inconstitucionalidade – Quando não há leis sobre determinado assunto ou se ela contraria princípios constitucionais, esse tipo de ação funciona como um instrumento de proteção da própria Constituição e da legalidade. Pode ser pedida pelo presidente da República, pela mesa do Senado e da Câmara Federal, pelos partidos políticos com representação no Congresso Nacional, pela Ordem dos Advogados do Brasil e pelas entidades sindicais e de classe no âmbito nacional com mais de um ano de existência legal.

(Guia da Cidadania. Almanaque Abril 2001. P. 9-10)

01. Considere I, II e III.

I 
– 
“Para assegurar os direitos do cidadão”, linha 01

II 
– 
“Como a própria liberdade de locomoção”, linhas 04-05

III 
– 
“Permitindo, assim, o exercício desse direito”, linhas 38-39

Assinale a opção verdadeira.

A) o para revela idéia de finalidade e o Como e o assim revelam idéia de comparação
B) o para revela idéia de finalidade, o Como revela idéia de exemplificação e o assim revela idéia de conclusão
C) o para revela idéia de afinidade, o Como revela idéia de comparação e o assim revela idéia de conclusão
D) o para revela idéia de afinidade e o Como e o assim revelam idéia de comparação
02. “traz”, linha 02, é um verbo irregular e se escreve trago, trazes, traz, trazemos, trazeis, trazem. Também está correta a flexão do verbo:

A) aguar ( agôo, agoas, agoa, aguamos, aguais, agoam

B) deter ( deti, deteste, deteu, detemos, detestes, deteram

C) remediar ( remedeio, remedeias, remedeia, remediamos, remediais, remedeiam

D) perder ( perdo, perdes, perde, perdemos, perdeis, perdem

03. Funciona sintaticamente como adjunto adnominal:

A) “à liberdade”, linha 08

B) “do território nacional”, linhas 09-10

C) “aos próprios interessados”, linhas 18-19

D) “do Senado e da Câmara Federal”, linha 59

04. Na passagem “Quando não há leis sobre determinado assunto ou se ela contraria princípios constitucionais, esse tipo de ação funciona como um instrumento de proteção da própria Constituição e da legalidade”, linhas 54 a 57, há relações oracionais de:

A) condição e alternância

B) tempo e finalidade

C) condição e finalidade

D) tempo e adição

05. É correto afirmar sobre o conteúdo do texto:

A) o hábeas corpus, que pode ser preventivo ou repressivo, garante a ordem de prisão para os que abusam do poder

B) o mandado de segurança são recursos jurídicos que permitem segurança somente para pedidos coletivos

C) a ação popular protege todo e qualquer administrador que abusa do poder político

D) a ação civil pública ultrapassa o tipo de pedido em que qualquer cidadão brasileiro quer proteger o patrimônio brasileiro

TEXTO  II

Contra o Crime Organizado
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O Governo Federal deu início sexta-feira última – com o anúncio da liberação de R$ 40 milhões ao Governo do Rio de Janeiro – a uma série de medidas com vistas a combater o crime organizado e o narcotráfico que vêm assumindo proporções alarmantes no Estado. Espera-se que essas ações contribuam para erradicar o verdadeiro poder paralelo que inferniza a vida dos cidadãos fluminenses, tornando a antiga Cidade Maravilhosa um lugar perigoso para os cariocas e também para os turistas que ali chegam atraídos pelas belezas naturais da ex-capital brasileira.

A paciência da população, ameaçada diariamente pelos tiroteios entre policiais e traficantes, já chegou ao limite máximo. Há muito que se cobra das autoridades uma posição firme contra essa situação insuportável e que pode chegar a um ponto ainda mais grave: a desmoralização completa dos poderes constituídos e o domínio, por parte dos criminosos, do vazio deixado pela falência dessas instituições. Já se percebe, no Rio de Janeiro, um ambiente de guerra civil não-declarada, com cenas que fazem lembrar os choques entre israelenses e palestinos na Faixa de Gaza e na Cisjordânia.

(Jornal O POVO. 16 mar. 2003)

06. No texto, as palavras “início”, linha 64, “anúncio”, linha 65, e “poder”, linha 70, foram empregadas morfologicamente como:

A) três substantivos

B) dois substantivos e um verbo

C) três verbos

D) dois verbos e um substantivo

07. A expressão “com o anúncio da liberação de R$ 40 milhões ao Governo do Rio de Janeiro”, linhas 65-66, revela circunstância de:

A) causa

B) condição

C) conseqüência

D) meio

08. Sobre a classificação sintática das orações “que essas ações contribuam”, linhas 69-70, e “que inferniza a vida dos cidadãos fluminenses”, linha 71, é correto afirmar-se que:

A) a primeira é substantiva objetiva direta e a segunda é adjetiva restritiva

B) a primeira é substantiva subjetiva, com o verbo da oração principal na voz passiva, e a segunda é adjetiva restritiva

C) a primeira é substantiva objetiva direta e a segunda é adjetiva explicativa

D) a primeira é substantiva subjetiva, com o verbo da oração principal na voz passiva, e a segunda é substantiva objetiva direta

09. O pronome oblíquo átono, conforme a tradição gramatical, pode ser colocado indiferentemente antes ou depois do verbo, exceto em:

A) O Governo Federal ____ iniciou ____ (a).

B) O crime organizado e o narcotráfico que ____ vêm prejudicando ____ (as)

C) Há muito que ____ cobra ____ (se)

D) As ações vão contribuir para ____ erradicar ____ (os)

10. É correto deduzir do texto:

A) a violência no Rio de Janeiro é semelhante às guerras européias mais primitivas

B) os poderes constituídos estão completamente desmoralizados pelo poder paralelo

C) as instituições dos poderes constituídos podem ficar falidas

D) os tiroteios entre policiais e traficantes atingiram o limite máximo da força paralela

MATEMÁTICA

Número de Questões: 06 (seis)

Valor de Cada Questão: 02 (dois) Pontos

11. A carga máxima admissível num certo elevador de pessoas corresponde a 7 adultos com 80 kg cada um. O número máximo de crianças, pesando 35 kg cada uma, que poderá ser transportado neste elevador é:

A) menor que 15

B) maior do que 14 e menor do que 18

C) maior do que 17 e menor do que 20

D) maior do que 20

12. A muralha que cercará uma determinada área, a ser isolada, pode ser construída em 7 dias por 16 pedreiros, com jornada diária de 8 horas de trabalho. Esta muralha pode também ser construída por 14 pedreiros, mantida a mesma jornada diária de trabalho, em:

A) 7 dias e 4 horas

B) 7 dias e 6 horas

C) 8 dias

D) 9 dias

13. No ano de 2002 o salário do trabalhador de uma certa categoria profissional foi reajustado nos meses de abril e outubro, com índices de aumento iguais a 5% e 6% calculados sobre o salário vigente no mês anterior. O percentual total correspondente aos dois reajustes conquistados, referenciado ao salário de março foi de:

A) 11%

B) 11,3%

C) 11,6%

D) 12%

14. Tem-se um pedaço de arame com 80cm de comprimento. Divide-se o arame em dois pedaços menores e com estes pedaços formam-se dois quadrados, usando completamente o arame disponível. Se a soma das áreas dos dois quadrados construídos for a menor possível, então ela vale:

A)   80cm2
B) 120cm2
C) 200cm2
D) 220cm2
15. O custo de uma viagem realizada por um táxi é determinado pelos seguintes dados:

I  - Taxa fixa (bandeirada) de R$ 2,70, cobrada no início do trajeto.

II  - O primeiro quarto de quilômetro percorrido custa R$ 0,50.

III  - Cada quarto de quilômetro adicional custa R$ 0,20.

A função que indica o valor da viagem, em reais, para um número inteiro D (maior do que 1) de quilômetros rodados, é:

A) f(D) = 0,8 . D + 3

B) f(D) = 0,8 . D + 3,2

C) f(D) = 0,2 . D + 3,6

D) f(D) = 0,8 . D + 2,7

R A S C U N H O

16. Uma urna contém 900 bolinhas. Serão retiradas algumas das bolinhas, em etapas, conforme a seguinte rotina de procedimento: 3 bolinhas são subtraídas da urna na primeira retirada, 6 bolinhas na segunda, 9 na terceira, e assim por diante. O número de bolinhas que permanecerão na urna logo após a vigésima segunda retirada é:

A) 171

B) 161

C) 151

D) 141

ATUALIDADES

Número de Questões: 04 (quatro)

Valor de Cada Questão: 02 (dois) Pontos

17. O filme Cidade de Deus foi baseado no livro, que se tornou best-seller, de autoria de:

A) Paulo Coelho

B) Luis Fernando Veríssimo

C) Elio Gaspari

D) Paulo Lins

18. Em 2003, o Ceará festeja 400 anos da:

A) chegada de Pero Coelho e sua expedição

B) independência em relação a Pernambuco

C) libertação dos escravos

D) fundação de Fortaleza

19. A decisão de fazer guerra contra o Iraque foi reforçada nos EUA principalmente depois:

A) da crise do petróleo

B) dos acontecimentos de 11 de setembro de 2001

C) das brigas entre países-membros da ONU

D) das atrocidades cometidas pelos filhos de Sadam

20. O principal aliado dos EUA na guerra contra o Iraque ë:

A) Alemanha

B) Rússia

C) Israel

D) Inglaterra


NOÇÕES DE DIREITO

Número de Questões: 10 (dez)

Valor de Cada Questão: 02 (dois) Pontos

21. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta sobre direitos e garantias fundamentais previstos na vigente Constituição Federal:

R A S C U N H O

A) o estrangeiro não residente no Brasil não goza do direito de impetrar mandado de segurança;

B) o regime jurídico das liberdades públicas no Brasil protege tanto as pessoas naturais, como as pessoas jurídicas;

C) o princípio da isonomia é suscetível de regulamentação ou de complementação normativa;

D) a prisão especial é uma regalia atentatória ao princípio da isonomia jurídica.

22. A vigente Constituição Federal assegura:

I  - é reconhecida a instituição do júri, com competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida e contra a honra;

II  - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

III  - ninguém será considerado culpado até que seja recebida a denúncia do Ministério Público nos crimes de ação penal privada;

IV  - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal.

Estão corretas as afirmações cujos números constam da alternativa:

A) I e II

B) III e IV

C) I e III

D) II e IV

23. Sobre o disciplinamento da administração pública na vigente Constituição Federal, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) é permitida, no serviço público, a acumulação remunerada de um cargo de médico com um cargo de Juiz de Direito;

B) a proibição de acumular, no serviço público, diz respeito somente aos cargos e abrange as autarquias e fundações;

C) é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórios para o efeito de remuneração do pessoal do serviço público;

D) a criação de subsidiárias de empresas públicas e de sociedades de economia mista depende da edição de decreto governamental, após aprovação do Ministério da Fazenda.

24. Sobre a defesa do estado e das instituições democráticas, assina a alternativa que contém afirmação correta:

A) o estado de defesa pode ser decretado para preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçados por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes proporções na natureza;

B) o tempo de duração do estado de defesa não será superior a cento e oitenta dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões que justificaram a sua decretação;

C) na vigência do estado de sítio decretado por comoção grave de repercussão nacional, poderão ser adotadas restrições relativas à liberdade de imprensa, radiodifusão e televisão, inclusive quanto aos pronunciamentos de parlamentares efetuados em suas Casas Legislativas, ainda que liberados pela respectiva Mesa;

D) cessado o estado de defesa ou o estado de sítio, cessarão também seus efeitos, não sendo possível a apuração de responsabilidade pelos ilícitos cometidos por seus executores, dado o caráter político das duas medidas.

25. Quanto à segurança pública, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência constitui destinação das polícias civis estaduais;

B) às polícias civis, dirigidas pelos secretários de segurança pública, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, inclusive as militares;

C) a polícia rodoviária federal destina-se ao patrulhamento ostensivo das rodovias e das ferrovias federais;

D) as polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

26. Constituem previsão do vigente Código Penal Brasileiro quanto ao crime:

I  - diz-se crime consumado quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal;

II  - o agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados;

III  - pune-se a tentativa mesmo quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o crime;

IV  - o erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime não exclui o dolo, permitindo a punição por crime doloso.

Estão corretas as afirmações cujos números constam da alternativa:

A) I e II

B) III e IV

C) I e III

D) II e IV

27. Quanto às penas, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) a pena de detenção deve ser cumprida, inicialmente, em regime fechado;

B) no regime fechado, o condenado fica sujeito a trabalho em comum durante o período diurno, em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar;

C) o preso conserva todos os direitos não atingidos pela perda da liberdade, impondo-se a todas as autoridades o respeito à sua integridade física e moral;

D) a pena de multa consiste no pagamento ao tesouro nacional da quantia fixada na sentença e calculada em dias-multa, sendo, no mínimo, de cem e, no máximo, de trezentos e sessenta dias-multa.

28. Sobre os crimes contra a honra, constituem previsão do vigente Código Penal Brasileiro:

I  - no crime de calúnia, é sempre admissível a prova da verdade;

II  - se os crimes de calúnia, injúria ou difamação forem cometidos contra o Presidente da República, as penas cominadas no Código Penal aumentam-se pela metade;

III  - não constituem injúria ou difamação punível o conceito desfavorável emitido por funcionário público, em apreciação ou informação que preste no cumprimento de dever de ofício;

IV  - o querelado que, antes da sentença, se retrata cabalmente da calúnia ou da difamação, fica isento de pena.

Estão corretas as afirmações cujos números constam da alternativa:

A) I e II
C)  I e III

B) III e IV
D)  II e IV

29. Quanto aos crimes contra a liberdade pessoal, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) se a vítima, em face da intimidação do acusado, nada lhe entrega e nem renuncia, apenas acedendo a que ele saia do veículo sem pagar a corrida que lhe devia, o delito a se considerar, na espécie, é o de extorsão;

B) pratica crime de ameaça o agente que, empunhando arma, procura obrigar moças a entrarem em automóvel, para dar-lhes, contra a vontade delas, uma ‘carona’;

C) o constrangimento imposto à liberdade da vítima de roubo, obrigando-a o meliante a dirigir o veículo subtraído, por curto espaço de tempo, insere-se na conduta típica do crime de seqüestro;

D) no crime de ameaça, o incutimento do medo é o fim em si mesmo, sendo objetivo do agente inquietar o sujeito passivo; mas, se através do mal anunciado, o objetivo é subjugar-lhe a vontade para alcançar outro fim, o crime é de constrangimento ilegal.

30. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta sobre os crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral:

A) comete peculato o policial que, no cumprimento de seu dever funcional, apreende o dinheiro do crime e dele se apropria, desviando, assim, em proveito próprio aquilo que detinha em nome da Administração Pública;

B) para a configuração do peculato, é indispensável tenha o acusado tirado vantagem do crime, não bastando o desvio do bem público em proveito alheio;

C) o fato de não ter a vítima sofrido prejuízo econômico desvirtua a concussão, que não se consuma com a mera exigência de vantagem ilícita;

D) a caracterização de funcionário público, para efeitos penais, não dispensa a investidura regular, não bastando o exercício da função pública.


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Número de Questões: 08 (oito)

Valor de Cada Questão: 02 (dois) Pontos

31. Será considerado de efetivo exercício o afastamento em virtude de:

A) casamento, por até oito dias;

B) nascimento de filho, por até cinco dias, para fim de registro civil;

C) luto, por até quinze dias, por falecimento de parentes, consangüíneos ou afins, até o 3.º grau, inclusive madrasta, padrasto e pais adotivos;

D) luto, por até cinco dias, por falecimento de tio ou cunhado.

32. Para efeito de disponibilidade e aposentadoria, será computado em dobro:

A) o tempo de serviço público federal, estadual ou municipal;

B) o período de serviço ativo das Forças Armadas prestado durante a paz;

C) o tempo de aposentadoria, desde que ocorra reversão;

D) o tempo de serviço ativo prestado às Forças Armadas em período de operações de guerra.

33. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) o funcionário poderá gozar, por ano, até cinco períodos de férias;

B) a promoção, o acesso, a transferência e a remoção não interromperão as férias;

C) no curso de licença para tratamento de saúde, não poderá o funcionário requerer inspeção médica, caso se julgue em condições de reassumir o exercício;

D) para obter autorização de afastamento para tratar de interesses particulares, o servidor deverá ter pelo menos cinco anos de efetivo exercício, além da declaração de aquisição de estabilidade no cargo de provimento efetivo.

34. Quanto à retribuição, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) o funcionário não perderá o vencimento do cargo efetivo quando nomeado para cargo em comissão, salvo o direito de opção e de acumulação lícita;

B) a ajuda de custo não excederá de três meses de vencimentos, mesmo nos casos de designação do funcionário para ter exercício fora do Estado;

C) o funcionário que receber diária indevida será obrigado a restituí-la de uma só vez, ficando, ainda, sujeito à punição disciplinar;

D) a gratificação pela prestação de serviço extraordinário não será paga por tarefa especial, mas apenas por hora de trabalho adicional.

35. Quanto ao sistema de revistas nos estabelecimentos penais do Estado do Ceará, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) as visitas dos familiares e amigos dos presos acontecerão às quartas-feiras e aos domingos, enquanto que as dos representantes das entidades assistenciais, pastorais e religiosas, às terças-feiras e aos sábados;

B) são expressamente vedadas quaisquer normas restritivas ao ingresso de pessoas e alimentos nos estabelecimentos penais, salvo visitante com ataduras, curativos ou assemelhados, sem atestado médico que justifique seu uso, alimentos definidos como bebidas alcoólicas por fermentação e alimentos acondicionados em embalagens que possam gerar subprodutos atentatórios à segurança;

C) as entidades assistenciais, pastorais e religiosas que desejem visitar os estabelecimentos penais do Estado do Ceará deverão credenciar seus membros junto à Secretaria de Segurança Pública e Defesa da Cidadania, a qual fornecerá o documento de identificação obrigatória a ser apresentado à Polícia Militar e ao Corpo da Guarda no estabelecimento penal;

D) para garantia da segurança dos estabelecimentos penais, serão instalados detectores de metais e outros equipamentos necessários a impedir o ingresso de qualquer tipo de armas e drogas nas casas prisionais, ficando isentos de se submeterem ao detector de metais os magistrados, os membros do Ministério Público e da Defensoria Pública e os advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil.

36. De acordo com o regimento interno do Instituto Penal Paulo Sarasate, o Juiz de Direito da Vara das Execuções Penais, ao inspecionar mencionado estabelecimento prisional, será considerado visitante:

A) comum;
C)  autorizado;

B) extraordinário;
D)  especial

37. Sobre a entrada dos visitantes no Instituto Penal Paulo Sarasate, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) o ingresso dos visitantes comuns e extraordinários far-se-á mediante apresentação de credencial específica ou documento de identidade e demais cautelas legais, sendo registrados em livro próprio o nome, a data, o horário de entrada, saída e o objetivo da visita;

B) os visitantes menores de idade somente poderão ter acesso ao estabelecimento se autorizados pelo Juiz da Infância e da Juventude e devidamente acompanhados dos pais, pessoa da família ou responsável legalmente habilitado;

C) os visitantes que forem flagrados tentando introduzir armas, munição, bebida alcoólica, substância entorpecente ou instrumento que sirva para o cometimento de crime terão, de imediato, e em caráter definitivo, cassada a credencial específica para ingresso no Instituto Penal Paulo Sarasate;

D) terá também cassada a credencial específica para ingresso no Instituto Penal Paulo Sarasate, de imediato, e em caráter definitivo, o visitante que, deliberadamente, permanecer no interior do estabelecimento após o horário de encerramento da visita.

38. Sobre o regime disciplinar interno do Instituto Penal Paulo Sarasate, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) as sanções disciplinares não poderão colocar em perigo a integridade física e moral do condenado, embora seja possível o emprego de cela escura;

B) em se tratando de matéria meramente administrativa, é possível ser considerada falta disciplinar conduta do condenado que não tenha expressa e anterior previsão em lei;

C) comete falta disciplinar grave o preso que adquirir, usar, portar, guardar ou fornecer substância que cause dependência física ou psíquica;

D) o Diretor do estabelecimento poderá decretar o isolamento preventivo do condenado faltoso pelo prazo máximo de trinta dias, no interesse da disciplina e da averiguação do fato.


LEGISLAÇÃO ESPECIAL

Número de Questões: 12 (doze)

Valor de Cada Questão: 02 (dois) Pontos

39. A pena prevista para as condutas “possuir, deter, portar, fabricar, adquirir, vender, alugar, expor à venda ou fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda e ocultar arma de fogo, de uso permitido, sem a autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar” é, além da multa:

A) detenção de seis a oito anos;

B) detenção de um a dois anos;

C) reclusão de três a seis anos;

D) reclusão de oito a doze anos.

40. Sobre o porte de arma de defesa para agentes penitenciários do Estado do Ceará, examine as seguintes afirmações:

I  - É permitido o uso de armas pelos agentes penitenciários no interior das unidades prisionais.

II  - É permitido o uso de armas de fogo pelos agentes penitenciários no deslocamento residência/trabalho e deste para o domicílio do servidor.

III  - A Secretaria da Justiça providenciará, junto à Secretaria da Segurança Pública e Defesa da Cidadania, através da Academia de Polícia Civil, treinamento sobre armamento e tiro para habilitação dos agentes penitenciários a portarem armas.

Assinale a alternativa inteiramente correta:

A) I e II estão corretas
C)  II e III estão corretas

B) I e III estão corretas
D)  I, II e III estão corretas

41. Quanto ao regime disciplinar previsto na Lei de Execução Penal (Lei N.º 7.210, de 11 de julho de 1984), assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) são vedadas as sanções coletivas;

B) a prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e sujeita o preso, ou condenado, à sanção disciplinar, com prejuízo da sanção penal;

C) o isolamento, a suspensão e a restrição de direitos não poderão exceder a cento e oitenta dias;

D) o tempo de isolamento preventivo não será computado no período de cumprimento da sanção disciplinar.

42. Quanto aos estabelecimentos penais, examine as seguintes afirmações:

I  - Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao submetido à medida de segurança, ao preso provisório e ao egresso.

II  - A mulher e o maior de setenta e cinco anos, separadamente, serão recolhidos a estabelecimento próprio e adequado à sua condição pessoal.

III  - O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos de destinação diversa desde que devidamente isolados.

Assinale a alternativa inteiramente correta:

A) I e II estão corretas

B) I e III estão corretas

C) II e III estão corretas

D) I, II e III estão corretas

43. O regime no qual o condenado iniciará o cumprimento da pena privativa de liberdade é definido pelo:

A) representante do Ministério Público;

B) presidente do Tribunal de Justiça;

C) Juiz da execução da pena;

D) Juiz que prolatar a sentença condenatória.

44. Sobre os regimes de cumprimento da pena privativa de liberdade, examine as seguintes afirmações:

I  - O ingresso do condenado em regime aberto supõe a aceitação de seu programa e das condições impostas pelo juiz.

II  - Quando houver condenação por mais de um crime, no mesmo processo ou em processos distintos, a determinação do regime de cumprimento será feita pelo crime de maior pena, sem qualquer observância de detração ou remição.

III  - A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva, com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos um terço da pena no regime anterior e seu mérito indicar a progressão.

Assinale a alternativa inteiramente correta:

A) estão corretas as afirmações I, II e III;

B) somente a afirmação III está correta;

C) somente a afirmação II está correta;

D) somente a afirmação I está correta.

45. Assinale a única alternativa que contém um crime considerado hediondo:

A) peculato culposo;

B) homicídio simples, quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido por um só agente;

C) falsidade de atestado médico;

D) falsificação do sinal empregado no contraste de metal precioso ou na fiscalização alfandegária, ou para outros fins.

46. Quanto aos crimes hediondos e sua lei regulamentadora, examine as afirmações abaixo:

I  - Segundo previsão legal, os condenados pela prática de crime hediondo deverão cumprir integralmente a pena em regime fechado.

II  - Nos crimes de tráfico de entorpecentes, a regra é o recolhimento à prisão para apelar, cabendo a apelação em liberdade por exceção legal quando o juiz assim o entender, em decisão fundamentada.

III  - Os crimes hediondos são insuscetíveis de graça e indulto, embora possam receber o benefício da anistia.

Assinale a alternativa que está totalmente correta:

A) somente a I está correta;

B) somente a III está correta;

C) I e II estão corretas;

D) II e III estão corretas.

47. Sobre o crime de tortura, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) a pena fixada para o crime de tortura na modalidade, de “constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental, em razão de discriminação racial ou religiosa”, é reclusão, de quatro a dez anos, e multa;

B) a pena do crime de tortura é aumentada da metade se o crime é cometido contra criança, gestante, deficiente e adolescente;

C) a condenação pelo crime de tortura acarretará a perda do cargo, função ou emprego público e a interdição para o seu exercício pela metade do prazo da pena aplicada;

D) incorre na pena de dois a oito anos de reclusão quem submete pessoa presa ou sujeita a medida de segurança a sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo.

48. Assinale a única alternativa que contém afirmativa correta sobre os crimes e as penas previstos na Lei N.º 6.368/76:

A) as penas serão aumentadas de um sexto a um terço quando o agente tiver praticado o crime prevalecendo-se de função pública relacionada com a repressão à criminalidade ou quando, muito embora não titular de função pública, tenha missão de guarda e vigilância, ou no caso de tráfico com o exterior ou, ainda, de extraterritorialidade da lei penal;

B) é diminuída de um terço a dois terços a pena do agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito de substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica proveniente de caso fortuito ou força maior, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento;

C) a pena pode ser também reduzida, de um sexto a um terço, se, em razão da dependência, ou sob o efeito de substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica proveniente de caso fortuito ou força maior,o agente não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

D) incorre nas penas de três a quinze anos de reclusão e de multa quem utiliza local de que tem a propriedade, posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, para uso indevido ou tráfico ilícito de entorpecente ou de substância que determine dependência física ou psíquica.

49. Sobre questões pertinentes aos crimes e penas previstos na Lei N.º 6.368/76, examine as afirmações abaixo:

I  - Para a caracterização do tráfico de entorpecente, irrelevante se torna o fato de que o infrator não foi colhido no próprio ato da venda da mercadoria proibida, pois, em se tratando de delito de caráter permanente, consuma-se com a detenção do tóxico pelo agente para comercialização.

II  - A legislação penal brasileira não faz qualquer distinção, para efeito de configuração típica do delito de tráfico de entorpecentes, entre o comportamento daquele que fornece gratuitamente e a conduta do que, em caráter profissional, comercializa a substância tóxica.

III  - O simples fato de o réu ser dependente de substância psicotrópica faz dele inimputável, podendo ele postular a substituição da pena corporal pelo tratamento recuperatório, mesmo que não tenha requerido o exame de dependência toxicológica.

Assinale a alternativa que está totalmente correta:

A) somente a I está correta;

B) somente a II está correta;

C) I e II estão corretas;

D) II e III estão corretas.

50. Reconhecida a inimputabilidade em razão de dependência de substância psicotrópica, será o réu:

A) absolvido e submetido a tratamento médico adequado (internação hospitalar ou ambulatorial);

B) submetido a medida de segurança detentiva;

C) condenado a pena privativa de liberdade, que será substituída por pena restritiva de direito, a critério do juiz;

D) condenado a pena privativa de liberdade, com redução de um sexto a um terço, a critério do juiz.
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